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COLMBRA 

IMPRENSA  DA  UNIVERSIDADE 
18G4 


Meus  Senhores  c  Collegas 


Tenho  a  satisfação  de  apresentar  ao  vosso  final  juizo 
o  Regimento  do  Concelho,  comprehendendo  prescripções 
de  polícia  de  diversas  ordens,  como  melhor  conhecereis 
pelo  theor  dos  diíf crentes  capítulos. 

Redigi-o  sobre  o  que  em  diversas  sessões  tendes  assen- 
tado, approveitando  o  trabalho  do  Sr.  Eduardo  de  Sousa 
Pires  de  Lima,  o  Regimento  antigo  do  Concelho,  as  Pos- 
turas urbanas  de  1848,  e  outras  avulsas,  e  também  as 
d'alguns  outros  municípios,  e  o  que  pela  observação  pró- 
pria tenho  aprendido. 

Se  o  approvardes,  subirá  desde  ja  ao  Governo  Civil, 
para  ser  examinado  pelo  Conselho  de  Districto. 

Coimbra,  13  de  Novembro  de  18G3. 


António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco. 
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NOVO 
REGIMENTO  DE  POLÍCIA 


PÀBÂO 


CONCELHO  DE  COIMBRA 


CAPITULO  I 

DO  CORPO  DE  POLÍCIA  MUNICIPAL 

Artigo  1.     O  corpo  de  polícia  municipal  compoe-se: 

N.°  1.     Do  fiscal  de  polícia  municipal. 

N.°  2.  De  doze  officiaes  de  polícia  municipal,  subor- 
dinados áquelle. 

§  1 .  Terão  todos  o  uniforme  que  lhes  for  designado 
pela  Camará;  e  trarão  na  gola  da  sobrecasaca,  do  lado 
esquerdo,  o  número  de  ordem,  e  do  lado  direito  as  ini- 
ciaes  C.  M.  C,  e  usarão  de  um  terçado. 

§  2.  O  número  1  compete  ao  íiscal,  e  os  outros  terão 
o  número  que  lhes  competir  pela  antiguidade  de  seus 
provimentos. 

N.°  3.  E  de  zeladores  ou  guardas  ruraes,  nomeados 
para  cada  freguezia. 

N.°  4.  De  um  mestre  de  valias,  para  cada  fixjguezia, 
que  d'elle  careça. 
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Art.  2.     Cumpre  ao  fiscal  de  polícia: 

N.°  1.  Fazer  a  distribuição  do  serviço  pelos  officiaes 
de  polícia,  segundo  as  ordens  que  tiver  recebido  da  Ca- 
mará Municipal. 

N.°  2.  Vigiar  por  que  os  oíEciaes  satisfaçam  as  suas 
obrigações,  muito  especialmente  rondando  a  todas  as  horas 
os  logares  em  que  entrarem  de  serviço. 

N."  3.  Processar  sobre  sua  responsabilidade,  e  assi- 
gnar  as  folhas  semanaes  da  limpeza  da  cidade. 

N."  4.  Ter  por  inventário  e  em  boa  arrecadação  todas 
as  roupas  e  móveis  do  quartel  militar,  ou  outros  objectos, 
que  sejam  commettidos  ao  seu  cuidado. 

N.°  5.  Responder  pelas  faltas  dos  officiaes,  quando, 
tendo  d'ellas  conhecimento,  não  der  parte  opportuna- 
mente. 

• 

Art.  3.     Cumpre  aos  officiaes  de  poHcia; 

N.°  1.  Trazer  comsigo  um  exemplar  impresso  das 
presentes  Posturas. 

N.°  2.  Vigiar  pelo  seu  cumprimento,  quer  nos  cír- 
culos, que  lhes  forem  designados,  quer  em  outra  qual- 
quer parte. 

N.*  3.  Conduzir  á  secretaria  da  Camará  Municipal 
os  transgressores  para  que  alli  se  lhes  faça  eífectiva  a  mul- 
eta, quando  elles  no  acto  da  contravenção  se  prestem  a 
pagal-a. 

N.°  4.  Deter,  em  flagrante  delicto,  os  contraventores 
até  que  possam  ser  reconhecidos  posteriormente;  par- 
ticipando porém  logo  a  detenção  ao  presidente  da  Ca- 
mará. 

N.°  5.  Pedir  e  j^restar  auxílio  a  todas  as  auctorida- 
des  públicas  e  cidadãos  nos  objectos  de  serviço  e  mais 
casos  que  o  tornem  necessário. 

N.°  6.  Dirigir  por  turno  o  serviço  da  limpeza  ou  var- 
redura da  cidade  nos  círculos  que  lhes  forem  designa- 
dos. 


N."  7.  Fazer  o  serviço  da  porta  c  ordens  da  secre- 
taria, que  por  escala  llies  competir. 

N."  8.  Estacionar  do  mesmo  modo  no  cemiterío  aos 
domingos  c  dias  sanctos,  nas  horas  que  lhes  forem  desi- 
gnadas. 

N."  9.  Satisfazer  as  diligencias  de  serviço,  de  que 
forem  encarregados,  nas  freguezias  ruraes.    . 

Art.  4.  Tanto  o  chefe  como  os  officiaes  de  polícia 
podem  por  suas  commissões  e  omissões  ser  punidos  com 
as  penas  de  reprehensào,  suspensão,  demissão  e  perda  do 
ordenado,  e  d'ellas  se  fará  menção  nas  actas  da  Camará. 

Art.  5.  Pertence-lhes  metade  de  todas  as  muletas  que 
dihgenciarem,  ou  seja  um  ou  muitos  que  tenham  tomado 
parte  no  acto,  mas  so  aos  que  as  verificarem. 

Art.  6.  Pelos  serviços  bons  e  extraordinários  que 
façam,  poderão  ter  menção  honrosa  na  acta  da  Camará. 

Art.  7.  Os  guardas  ruraes  são  nomeados  por  alvará 
da  Camará  Municipal;  não  vencem  ordenado,  mas  têm 
metade  de  todas  as  muletas  cobradas  por  sua  interven- 
ção. 

Art.  8.     São  suas  attribuições : 

N.°  1.  Denunciar  todos  os  transgressores  de  posturas 
dentro  da  sua  freguezia. 

N.°  2.  Receber  as  queixas  de  todos  os  moradores 
sobre  transgressões,  e  proceder  em  virtude  d^ellas. 

N.°  3.  Dar  parte  á  Camará,  de  15  em  15  dias,  de 
umas  e  outras  transgressões,  entregando  a  importância 
das  muletas  que  tiverem  cobrado. 

Art.  9.  Os  mestres  das  valias  são  também  nomeados 
por  alvará  da  Camará  Municipal,  especialmente  encar- 


regados  da  polícia  das  fontes,  aqueductos,  valias,  poços, 
cisternas,  barrocas  e  sargctas;  e  tem,  quanto  a  estes  obje- 
ctos, as  mesmas  vantagens  e  obrigações,  que  geralmente 
compelem  aos  ofílciaes  de  polícia  e  zeladores. 


CAPITULO  II 

POLICIA  MORAL  E  RELIGIOSA 

Art.  10.     E  prohibido: 

N."  1.  Soltar  nas  ruas  e  praças  públicas  (e  ainda 
mesmo  dentro  de  casa,  uma  vez  que  se  ouçam  fora  d'ella) 
palavras  indecentes  e  deshonestas. 

N.°  2.  E  'nellas  practicar  acções  ou  fazer  gestos  des- 
honestos  e  indecentes. 

N.°  3.  Escrever  palavras  deshonestas  nos  muros,  pa- 
redes e  barreiras. 

N.°  4.  Tractar  com  crueldade  quaesquer  animaes  do- 
mésticos, mormente  os  de  tiro  e  carga. 

Art.  1 1 .     Todo  o  cidadão  é  obrigado : 

N.°  1.  A  conduzir  ao  liospital  público  os  doentes  po- 
bres. 

N."  2.  A  conduzir  ao  respectivo  domicilio  as  pessoas, 
que  por  qualquer  accidente  jazerem  abandonadas  fora 
d'elle. 

N.°  3.  A  conduzir  ao  cemitério  os  finados  pobres  e 
desvalidos,  quando  a  Irmandade  da  Sancta  Casa  da  Mi- 
sericórdia, ou  outra,  a  isso  se  não  preste. 

§  1.  As  obrigações  consignadas  'nestes  três  números 
procedem  sempre  que  haja  aviso  dos  ofificiaes  da  Camará, 
do  Regedor,  ou  Juiz  Eleito  respectivo,  e  salva  a  remune- 
ração a  que  a  Camará  Municipal  não  saberá  faltar. 

§  2.  Os  intimados  podem  fazer-sc  substituir  de  prom- 
pto  por  outro  individuo. 


CAPITULO  IJI 

POLÍCIA  DA  C0N6TRUCÇÃ0  E  REPAliAçIo 
DE  edifícios 

Art.  12.  É  defeso  construir  e  reparar  os  edifícios, 
quando  para  isso  se  care(;a  da  servidão  dos  logares  pú- 
blicos, sem  pedir  e  obter  prévia  licença  da  Camará. 

§  imico.  A  licença  so  será  expedida: — 1.°  depois  de 
approvada  a  planta  respectiva;  2/'  depois  de  se  ter  pro- 
cedido ao  devido  alinhamento;  e  3.°  depois  de  se  haver 
designado  o  local  para  depósito  de  materiaes  por  tempo 
determinado. 

Art.  13.     O  proprietário  é  obrigado: 

N."  1.  A  pagar  previamente  50  réis  por  metro  qua- 
drado, e  por  cada  mez,  do  terreno  designado  pai"a  depó- 
sito de  materiaes;  repetindo  o  pagamento,  no  caso  de 
proroga  da  licença. 

N."  2.  A  vedar  com  tapume  o  mesmo  ten*eno,  exce- 
pto quando  na  licença  for  dispensado  de  o  fazer. 

N.°  3.  A  vedar,  j^ara  advertência  do  público,  pelos 
dois  lados,  somente  quando  haja  de  reparar  ou  limpar 
os  telhados,  ainda  que  nao  careça  de  pedir  licença,  por 
não  ter  de  occupar  terreno  púbHco  com  materiaes. 

N.°  4.  A  estabelecer  cannos  de  despejo  para  o  canno 
geral,  nas  ruas  em  que  ja  os  houver. 

N.°  5.  A  ir  cxtraliindo  o  entulho  da  obra  para  os  lo- 
gares  para  isso  destinados,  de  modo  que  nunoa  deixe 
junctar  porção  superior  a  seis  metros  cúbicos. 
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CAPÍTULO  IV 

POLÍCIA  DAS  CASAS 

Art.  14.     E  prohibido: 

N/  1.  Ter  depósito  de  palhas,  lenhas  ou  outros  com- 
bustíveis, a  não  ser  cm  telheiro  ou  casa  isolada. 

Nas  casas  de  venda  porém  é  permittido  ter  a  provisão, 
que  razoavelmente  se  poder  gastar  em  uma  semana. 

N."  2.  Ter  dentro  de  casa  ou  no  seu  recinto  depósitos 
de  immundicies  ou  esterqueiras. 

N.°  3.     Crear  'nellas  porcos. 

N.**  4.  Ter  depósito  de  tripas,  couros,  cebo,  ou  obje- 
ctos similhantes,  sem  estar  habilitado  com  licença  da 
auctoridade  competente. 

N.°  õ.  Collocar  vasos  ou  outros  objectos  nas  janellas, 
varandas,  e  beiraes,  com  risco  de  cahirem. 

N."  6.  Fazer  cannos  e  calões  salientes  nos  telhados 
dos  edifícios.  Os  que  existirem  serão  desfeitos  até  30  de 
Junho  futuro. 

N.°  7.  Construir  ou  ainda  conservar  balcões,  terra- 
dos, pias,  degraus,  e  outra  qualquer  servidão  alem  do 
Hmiar  da  porta,  em  terreno  público. 

N.°  8.  Bater  e  limpar  fato,  ou  vestidos,  e  outros  obje- 
ctos do  uso  domestico,  ás  janellas,  a  não  ser  de  manhan, 
de  Abril  a  Setembro  até  ás  8  horas,  e  nos  restantes  mezes 
até  ás  9  horas. 

N.°  9.  Pendurar  nas  janellas,  ou  saccadas,  pannos 
molhados  ou  outros  objectos  no  mesmo  estado. 

Art.  15.     Os  moradores  da  cidade  são  obrigados: 
N.°  1.     A  ter  a  sua  habitação  exteriormente  caiada. 
N.°  2.     A  ter  a  chaminé  limpa  de  foligem.  Dado  o 
caso  que  ella  se  incendeie,  pagarão  o  triplo  da  muleta, 
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nuncu  inferior  ao  termo  mcdio  entre  o  mínimo  e  o  má- 
ximo cVellci. 

N."  3.  A  ir  fazer  os  despejos  do  lixo,  dos  residuos  c 
das  immimdicies,  durante  as  horas  e  nos  logiu*cs  previa- 
mente designados  por  edital. 

N."  4.  A  eneanar  as  aguas  do  uso  domestico  para  o 
caiio  geral,  nas  ruas  em  que  ja  os  houver. 

N."  õ.  A  vasal-as,  não  os  havendo,  pela  porta  da  rua, 
na  valetíx  que  íicar  juncto  d'ella,  de  modo  que  nào  salpi- 
que o  leito  da  mesma  rua. 

N."  6.  A  limpar  a  sua  testada  das  immundicics  de 
qualquer  qualidade,  que  'nella  se  encontrarem,  salvo  o 
direito  que  lhes  assiste,  de  darem  parte  a  quem  competir, 
das  pessoas  que  alli  as  tiverem  lançado. 

§  único.  No  caso  de  haver  na  mesma  casa  mais  que 
um  morador,  a  obrigação  pesa  sobre  o  mais  viziídio  da 
porta  da  rua. 

N."*  7.  A  hmpar  em  cada  mez  os  saguões  e  latrinas, 
desde  as  10  horas  da  noite  até  ás  G  da  manhau,  nos  mezes 
de  Novembro  a  Março,  e  da  meia  noite  até  ás  5  da  ma- 
nhan,  nos  mezes  de  Abril  a  Outubro. 

§  1.  Os  saguões  communs  a  mais  do  que  um  prédio, 
serão  limpos,  j3or  tui-no  designado  pelo  fiscal,  por  todos 
os  donos  de  cada  um  d'elles;  ou  somente  por  aquelle  que 
'nelle  fizer  despejo. 

§  2.  Mas  se  somente  algims  tiverem  porta  para  o 
saguão,  esses  so  são  obrigados  á  limpeza;  excepto  se  fa- 
cultarem aos  vizinhos  o  limpar  por  essas  portas. 

N.°  8.  A  dar  entrada  aos  ofíiciaes  de  polícia  muni- 
cipal para  os  inspec<iionarem. 
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CAPITULO  V 

*       POLÍCU  DAS  RUAS,  TRAVESSAS,  BECCOS, 
LARGOS  E  PRAÇAS 

Art.  16.  Nas  ruas,  travessas,  beccos,  largos  e  praças 
publicas,  é  prohibido: 

N.°  1.  Lançar  quaesquer  objectos  líquidos  ou  sóli- 
dos, sejam  ou  não  immundos. 

N.°  2.  Depositar  'nellas  quaesquer  mercadorias,  gé- 
neros ou  objectos,  por  mais  tempo  do  que  o  necessário 
para  carregar  e  descarregar,  ou  recolher,  devendo  'neste 
caso  limpar  os  residuos  e  cisco. 

N.°  3.  Conduzir  fardos,  vasilhas  ou  outros  objectos, 
pelos  passeios  lateraes  das  ruas  e  da  ponte. 

N.°  4.  Collocar  fora  das  portas  quaesquer  objectos  de 
commercio,  industria,  ou  instrumentos  de  officio,  ainda 
a  titulo  de  amostras  ou  signal. 

N.°  5.     Collocar  ramos  fora  das  portas. 

N.°  6.  Ter  pannaes  ás  portas,  de  modo  que  embara- 
cem a  viação. 

N.°  7.  Exercer  qualquer  profissão  fora  da  respectiva 
porta;  excepto  a  dos  serigueiros,  quando  hajam  de  tra- 
balhar com  a  roda,  e  comtanto  que  não  obstruam  o  trân- 
sito. 

N.°  8.  Deixar  vaguear  cães,  porcos,  perus,  patos  e 
gallinhas.  Alem  da  muleta,  os  cães  poderão  por  ordem 
da  Camará  ser  mortos,  excepto  trazendo  colleira  que  in- 
dique o  dono;  as  aves  serão  apprehendidas  e  entregues 
a  algum  dos  asylos  da  cidade. 

N."  9.     Matar  ou  chamuscar  porcos  ou  outros  animaes. 

N.°  10.     Joeh^ar  ou  crivar  quaesquer  géneros. 

N.°  11.'    Limpar  e  lavar  vasilhas  ou  outros  objectos. 

N.°  12.  Partir  lenha,  ferro,  chumbo,  ou  outros  obje- 
ctos. 
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N.°  13.  Accender  fogueiras,  excepto  as  festiva»  me- 
diante licença  da  Camará,  e  fogareiros,  não  sendo  de  mo- 
radores de  lojas  onde  nào  houver  cliaminc, 

N.''  14.     Frigir,  ainda  juncto  ou  entre  as  humbrciras. 

.N.°  15.     Torrar  café. 

N."  16.  Arrancar  pedras  ou  desfazer  alguma  parte 
do  pavimento. 

N."  17.     Cravar  estacas  e  postes. 

N.°  18.  Urinar  fora  dos  logares  destinados,  quando 
os  haja. 

CAPÍTULO  VI 

POLÍCIA  DOS  CÃES  PÚBLICOS 

Art.  17.     É  defeso: 

N."  1.  Depositar  nos  cães  pubhcos,  remos,  vellas, 
varas,  mastros,  croques,  lemes,  ou  outro  qualquer  obje- 
cto, excepto  nos  logares  de  embarque  e  desembarque, 
e  pelo  tempo  indispensável,  para  que  lun  ou  outro  possam 
fazer-se. 

N.*^  2.  Cravar  pregos  nas  paredes,  juntas  de  cantaria 
e  cortina  dos  cães. 

N.°  3.  Amarrar  os  barcos  fora  dos  pontos  para  esse 
fim  designados. 
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CAPITULO  VII 

POLÍCIA  DOS  CONDUCTORES  E  CARREIROS, 
CARROAGENS,  CARROS  E  BESTAS 

Art.  18.     É  prohibido: 

N.''  1.  Exercer  a  profissão  de  couductor  de  veliiculos 
OU  carreiro,  a  quem  não  tiver  completado  15  amios  de 
edade. 

N.°  2.  Ter  na  cidade  carros  ou  carroagens  a  ganho, 
sem  os  ter  matriculados  na  secretaria  da  Camará,  a  fim 
de  serem  marcados  e  numerados. 

N.°  3,  Trazer  as  carruao^ens  de  aluOTer  sem  nume- 
ração  e  marca  da  Camará  com  as  iniciaes  do  dono. 

N."  4.  Metter  os  carros  e  carruagens,  quer  sejam  par- 
ticulares ou  de  aluguer,  pelas  valetas  das  ruas,  das  estra- 
das e  das  pontes,  estejam  ou  não  macadamisadas. 

N.°  5.  Conduzir  os  mesmos  pelo  passeio  que  costeia 
a  gradaria  do  Jardim  Botânico. 

N.°  6.  Estacionar  com  elles  nas  ruas,  excej)to  pelo 
tempo  indispensável  para  entrar  e  saliir  gente,  carregar 
e  descarregar,  não  podendo  comtudo  tel-os  atravessados 
nas  mesmas  ruas. 

N.°  7.  Conduzir  carro  tirado  a  bois  ou  cavalgaduras 
sem  guia  na  dianteira,  excepto  indo  o  cocheiro  na  almo- 
fada. 

N,°  8.  Não  dar  a  esquerda  a  outro  carro  ou  veliiculo, 
quando  marche  em  direcção  opposta,  ou  não  tomar  a  di- 
reita quando  na  mesma  direcção. 

N.''  9.  Atravessar  o  carro  ou  vehiculo  ao  caminhar, 
para  impedir  que  outro  passe  adiante. 

N.°  10.  Metter  as  parelhas  a  galope  ou  a  trote  rasgado 
pelas  ruas  da  cidade. 

N,°  11.     Andar  de  noite  sem  acender  as  lanternas. 

N.°  12.     Trazer  o  carro  a  chiar  dentro  da  cidade. 
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N. '  13.  Usar  de  carros  com  chapas  nas  rodas,  cuja 
largura  seja  inferior  a  seis  centimetros,  e  cuja  pregadura 
nâo  esteja  'nella  embebida. 

N."  14.  Trazer  vara  ou  aguilhada  superior  em  com- 
primento a  1™,50,  ou  com  aguilliào  superior  a  5  milí- 
metros. 

N.'*  15.  iVrrastai'  ou  rodar  qualquer  objecto  preso  ao 
carro. 

N."  16.  Trazer  os  carros  sem  cunhas  de  pau  para  os 
calçar. 

N."  17.  Descarregar  de  pancada  e  sem  a  devida  cau- 
tella. 

N.'^  18.  Descarregar  ou  carregar  carros  nas  imas  es- 
treitas, que  são  para  este  effeito  aquellas  em  que  o  vehi- 
culo  toma  todo  o  âmbito  d'ellas,  por  forma  que  impossi- 
bilita o  trânsito. 

N.*^  19.     Conduzir  recuas  de  mais  de  cinco  bestas. 

N."  20.     Conduzir  bestas  sem  prisão  ou  arreata  curta. 

N.*'  21.  Prendel-as  a  marco,  argola,  parede  ou  outro 
qualquer  objecto. 

N."  22.  Conserval-as  paradas,  excepto  se  estiverem 
á  mão,  e  se  não  embaraçarem  o  trânsito. 

N.°  23.  Dar-lhes  de  comer  ou  hmpal-as  nos  logai'es 
públicos. 

N.°  24.     Galopar  pelas  ruas  da  cidade. 

N.°  25.  Entrar  com  quaesquer  animaes,  excepto  cães 
de  colleira,  no  Cães  Novo,  fora  dos  sitios  designados  para 
embarque  ou  desembarque. 
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CAPÍTULO  VIII 

POLÍCIA  DOS  TESOS  E  MEDIDAS 

Art.  19.  Somente  são  legaes  os  jDesos  e  medidas  do 
moderno  systema  métrico  decimal. — Dec.  de  13  de  De- 
zembro de  1862,  art.  7;  Dec.  de  20  de  Junho  de  1859, 
art.  8;  Dec.  de  20  de  Setembro  de  1860,  art.  2. 

Art.  20.  A  fabricação,  introducção  e  venda  de  pesos 
e  medidas  illegaes,  é  punida  com  a  muleta  de  10|iOOO  a 
100§000  réis,  e  10  a  50  dias  de  prisão,  conforme  a  gra- 
vidade das  circumstancias;  o  uso,  com  a  muleta  de  2|i000 
a  20^000  réis,  e  3  a  15  dias  de  prisão  —  Dec.  de  13  de 
Dezembro  de  1852,  art.  7;  Dec.  de  20  de  Junho  de  1859, 
art.  3;  Dec.  de  20  de  Setembro  de  1860,  oH.  2;  e  a  sim- 
ples detenção  de  falsos  pesos  e  falsas  medidas  (o  que  com- 
prehende  todos  aquelles  que  a  lei  não  auctorisa)  nos  ar- 
mazéns, fábricas,  casas  de  commercio,  ou  em  qualquer 
logar,  em  que  as  mercadorias  estão  expostas  á  venda,  é 
punida  com  a  muleta  de  1^000  a  5|000  i-éis.  C.  Pen.^ 
art.  456,  §§  2  e  3,  Port.  (M.  Eccl.  e  J.)  de  6  de  Junho 
de  1863. 

Em  todos  os  casos  as  medidas  e  pesos  serão  appre- 
liendidas,  Dec.  citados  ibi,  inutilisados  e  os  objectos  do 
crime,  se  pertencerem  ainda  ao  vendedor,  p)erdidos^  a  fa- 
vor do  Estado,  Cod.  Pen.  art.  cit.,  §  4. 

Art.  21.  Todos  os  vendedores,  fixos  ou  volantes,  são 
por  isso  obrigados  a  estar  sempre  munidos  dos  pesos, 
balanças  e  medidas  necessárias,  conforme  o  género  do 
seu  commercio. 

Art.  22.  Os  pesos,  medidas  legaes^  balanças  e  qvxies- 
quer  instrumentos  de  pesar  e  medir,  devem  ser  afilados  an- 
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liualmcntc,  iiíi  cpocha  que  a  Camará  Municipal  designar, 
dentro  do  periodo,  que  decorre  de  1  de  ^raio  a  1  de 
Junlio — Decirto  de  29  de  Dezembro  de  ISGO^  art.  13; 
Dec.  de  7  de  Março  de  1801,  art.  G. 

§  único.  Fora  d'csta  epoclia,  somente  e  pcrmittido  o 
afnlamento  dos  pesos  e  das  medidas  novas,  que  os  estabe- 
lecimentos adquirirem,  e  o  das  medidas  destinadas  para 
uso  dos  estabelecimentos  novos ;  mas  este  aíHlamento  não 
dispensa  o  ordinário  do  periodo  seguinte,  ainda  que  seja 
próximo.  Cit.  art.  G,  §  único. 

Ai-t.  23.     É  pois  proliibido: 

N.°  1.  Servir-se  de  jdcsos  e  medidas,  balanças,  c  ou- 
tros instrumentos  de  pesar  e  medir  não  afilados  no  praso 
legal. 

N.''  2.  Dar  o  equivalente  dos  pesos  e  medidas  aaitigas 
por  meio  dos  pesos  e  medidas  novas. 

§  único.  Entendc-se  não  haver  equivalência,  quando 
o  comprador  declara,  segundo  a  terminologia  legal,  o  peso 
que  quer. 

N.°  3.  Dar  peso  menor  do  que  aquelle  que  pede  o 
comprador,  sem  que  releve  da  pena  a  desculpa  de  se 
haver  o  vendedor  enganado. 

N.°  4.  Dar  cousa  diversa,  posto  que  similhante  á  que 
pretende  o  comprador,  ainda  a  titulo  de  contrapeso,  por 
exemplo,  carneiro  por  vacca. 
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CAPITULO  IX 

POLÍCIA  DOS  MERCADOS 

Art.  24.  Nas  tei'ças-feiras  de  cada  semana,  e  sendo 
dia  santificado,  no  dia  immediato,  continuará  o  mercado 
geral  na  feira  dos  estudantes,  ou  largo  da  Sé  Nova;  nas 
mesmas  terças-feiras  o  mercado  de  porcos  no  rocio  de 
Sancta  Clara ;  na  terça-feira  immediata  ao  dia  da  procis- 
são da  Rainha  Sancta  Izabel,  o  mercado  geral  no  pateo 
do  convento  de  Sancta  Clara;  e  no  dia  23  de  cada  mez 
egual  mercado  no  rocio  de  Sancta  Clara,  conjunctamente 
com  a  feira  do  gado  cavallar,  muar,  asinino,  vaccum, 
caprino,  ovelhum  e  suino. 

Art.  25.  A  horta  de  Sancta  Cruz  é  destinada  para  a 
venda  de  lenha,  madeira,  cal,  telha,  tijolo,  palha,  herva, 
milho,  gallinhas  e  outras  aves. 

Ai-t.  26.  A  praça  de  S.  Bartholomeu  é  destinada  para 
a  venda  de  fructas,  hortaUça,  legumes,  flores,  plantas, 
enxertos,  pão  de  todas  as  qualidades,  peixe  e  carne  de 
porco. 

Art.  27.  O  largo  da  Sotta  é  destinado  para  a  venda 
de  louça,  de  carneiro,  e  porco  fresco,  e  dos  miúdos  de 
boi. 

Art.  28.     É  prohibido  : 

N.°  1.  Vender 'noutros  logares  no  dia  em  que  hou- 
ver a  feira  no  largo  da  Sé  Nova. 

N.°  2.  Assentar  tenda  ou  mesmo  fixar-se  temjDoraria- 
mente  pata  venda  fora  dos  logares  designados  pela  Ca- 
mará. 

§  único.     São   comprehendidas  na  disposição  d'este 


19 

número  as  vendedeiras  de  castanlias,  herva,  palha,  leiília, 
cai*queija,  carvão,  e  d'outros  quaesquer  géneros. 

N."*  3.  Armar  toldos  que  não  sejam  os  admittidos  por 
ella. 

N.*"  4.  Expor  á  venda  os  géneros  de  que  se  devam 
direitos  municipacs,  sem  os  ter  previamente  pag-o. 

§  único.  Os  direitos  }jagam-se  'num  so  acto  pela  to- 
talidade do  género  contido  na  mesma  vasilha,  carrada, 
carga,  barcada,  ou  cousa  similhante. 

Ai't.  29.  O  vendedor  é  obrigado  a  limpar  o  local  que 
occupa  todos  os  dias,  e  na  occasião  de  sair  d'elle,  de  todos 
os  resíduos  e  cisco  que  'nelle  haja. 


CAPITULO  X 

POLÍCIA  DE  BEBIDAS  E  COMIDAS 

Art.  30.     É  prohibido  expor  á  venda: 

N.'^  1.  Vinho  novo,  ou  seja  singelo  ou  misturado  com 
vinho  velho,  antes  do  dia  11  de  Novembro  de  cada  anno. 

N.°  2.  Leite  adulterado  com  agua,  farinha  ou  outras 
substancias. 

N.°  3.  Carne  e  peixe  em  estado  de  putrefacção  com- 
pleta ou  principiada. 

N.^  4.     Fructas  verdes  ou  mal  sasonadas. 

N.°  5.     Pão  mal  levedado  ou  mal  cosido. 

N.°  6.  Pão  que  não  tenha  os  pesos  seguintes;  1  kilo- 
gramma,  5  hectogrammas,  2  hectogrammas,  e  1  hecto- 
gramma. 

§  único.  E  porém  tolerada  a  falta  da  quadragésima 
parte;  isto  é,  respectivamente  de  2õ0  decigrammas,  125 
decigrammas,  50  decigrammas,  25  decigranunas,  com- 
tanto  que  o  vendedor  voluntariamente  indemnise  o  com- 
prador da  falta  tolerada  no  próprio  acto  da  venda. 
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Art.  ol.  Em  todos  os  casos  do  artigo  precedente, 
alem  da  pena  respectiva,  os  géneros,  se  ainda  pertence- 
rem ao  vendedor,  seríxo  apprehendidos,  no  caso  dos  nú- 
meros 1  e  6,  para  serem  vendidos  a  favor  dos  asylos  da 
cidade,  e  nos  outros  para  serem  inutilisados. 


CAPITULO  XI 

POLÍCIA  DO  MATADOIRO  PUBLICO 

Art  32.     É  prohibido : 

N.*  1 .  Abater  o  gado,  destinado  ao  consumo,  em  outro 
logar  que  não  seja  o  matadoiro  público. 

N.°  2.  Abatel-o  sem  prévia  inspecção  do  Vereador 
respectivo  e  empregados  competentes  da  Camará. 

§  1.  Quando  abatida  a  rez  se  suspeite  que  ella  soffria 
lesão  ou  moléstia  de  que  possa  resultar  prejuizo  á  saúde 
pública,  verificado  o  facto  por  dois  facultativos,  um  no- 
meado pelo  Vereador  do  pelouro  e  outro  pelo  marchante, 
será  ella  logo  enterrada  á  custa  do  mesmo  marchante, 
ainda  no  caso  de  empatarem  os  facultativos. 

§  2.  Quando  a  rez  for  rejeitada,  poderá  so  ser  ad- 
mittida  a  nov^a  inspecção,  depois  de  passados  trinta 
dias. 

N.°  3.  Abatel-o  fora  das  horas  previamente  designa- 
das pelo  Vereador  do  pelouro  respectivo. 

N.°  4.     Abater  vaccas  prenhes  e  touros. 

N."  5.  xibater  rezes  inferiores  ao  peso  de  176  kllo' 
grammas. 

N.^  6.  Fazer  correr  o  gado  e  pical-o  excessivamente 
na  conducção  para  o  matadoiro. 

N.°  7.  Conservar  o  gado  no  matadoiro,  ou  juncto  ao 
mesmo,  por  mais  de  24  horas,  sem  lhe  dar  de  comer. 

Art.  33.     Os  marchantes  são  obrigados: 
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N."  1 .  A  usar  de  caldeiras  de  ferro  para  coser  o  san- 
gue ou  outra  qualquer  cousa  no  matadoiro. 

N."  2.  A  lazer  lavar  cada  um  a  pai-tc  respectiva  do 
matadoiro,  logo  que  finde  a  matança. 

N."  'ò.  A  fazer  conduzir  a  carne  para  os  talhos  enj 
tí^boleiros,  ou  carros,  lavados  todos  os  dias,  cobertos  com 
encerados  limpos,  e  dentro  das  horas  que  forem  desi- 
gníidas. 

§  único.  A  carne  conduzida  fora  d'essas  horas  será 
apprehendida  a  favor  dos  asylos  da  cidade. 

N."  4.  A  fazer  conduzir  no  próprio  dia  para  fora  do 
matadoiro  os  intestinos  e  cebo  das  rezes,  e  pelo  modo 
referido. 

N."  5.  A  íiizer  transportar  para  os  legares  designados 
todas  as  ianmundicies  e  resíduos  da  matança. 


CAPITULO   XII 

POLÍCIA  DOS  AÇOUGUES 

■  Art.  34.     E  prohibido  : 

N.°  1.  Abrir  talho  ou  açougue  sem  licença  príívia  da 
Camará  Municipal,  a  qual  será  expedida  depois  de  assi- 
gnado  o  termo,  na  secretaria  respectiva,  de  hei  cumpri- 
mento ao  que  vae  determinado  'neste  Regimento  e  feito  o 
depósito  de  20,^000  reis  no  cofre  da  mesma  Camará  Mu- 
nicipal, como  caução  d'esse  cumprimento. 

N."  2.  Ter  a  carne  dependurada  nos  umbraes  das 
portas  ou  dentro  do  açougue,  sem  estar  sobre  panno  ou 
toalha,  exceptuando  a  peça  d'ella,  que  se  for  partindo  no 
balcão. 

N.°  3.     Partir  os  ossos  sem  ser  com  serrote. 

N.°  4.  Prender  as  balanças  no  acto  de  pesar,  de  modo 
que  não  se  deixem  equilibrar  por  si. 

N."  5.     Fazer  o  peso,  ou  mesmo  contrapeso,  com  a 
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cabeça  da  rez,  intestinos,  pés,  e  cebo,  ou  ainda  com  as 
esquirolas  ou  migalhas  dos  ossos. 

Art.  35.  O  dono  do  açougue  ou  talho  de  carne  é  obri- 
gado : ' 

N."  1 .  A  conserval-o  no  maior  estado  de  limpeza  pos- 
sível. 

N."  2.  A  caial-o  quatro  vezea  ao  anno — pela  Paschoa, 
S.  João,  S.  Miguel,  e  Natal. 

N.°  3.  A  ter  os  balcões  que  não  excedam  a  um  metro 
de  altura,  desde  o  pavimento. 

N.°  4.  A  ter  as  balanças  afastadas,  no  estado  de  equi- 
líbrio, dez  centímetros,  tanto  do  pavimento  do  balcão, 
como  da  sua  linha  exterior. 

N.°  5.  A  ter  na  extremidade  do  balcão  segundo  jogo 
de  balanças  e  pesos,  para  uso  dos  freguezes  que  quizerem 
verificar  o  peso. 


CAPITULO  XIII 

POLÍCIA  DAS  ÁRVORES  PUBLICAS 

Art.  36.     Éprohibido: 

N.°  1.  Trepar  ás  árvores  plantadas  em  logares  pú- 
blicos, como  estradas,  caminhos,  largos,  e  rocios,  ou  se- 
jam da  parochia,  do  concelho,  ou  do  Estado. 

N.°  2.     Colher-lhes  os  fructos  ou  folhas. 

N.°  3.  Descascal-as,  mutilal-as,  ou  damnifical-as,  por 
qualquer  outro  modo,  ainda  que  não  pereçam. 

N."  4.  Prender  a  ellas  qualquer  animal,  pendurar-lhes 
ou  encostar-lhes  alguma  cousa. 

N.°  5.  Destruir,  ou  damnificar  os  reparos,  grades  e 
sebes,  que  as  resguardam. 
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CAPITULO  XIV 

POLÍCIA  DAS  FONTES,  DO  RIO  MONDEGO 
E  DAS  RIBEIIiAS  PUBLICAS 

Ai-t.  37.     É  prohibido: 

N.**  1.  Romper  ou  por  qualquer  modo  damniíicai'  as 
fontes  públicas  e  seus  aqueductos. 

N.''  2.  Sujai-  a  agua  das  fontes,  depósitos,  tanques  e 
pias. 

N.''  3.  Lavar  dentro  ou  juucto  d'ellas  a  cara,  pes  e 
mãos,  ou  corpo,  roupa  ou  outros  objectos. 

N.°  4.     Tirar  agua  em  vasilhas  sujas. 

N.°  5.  Tirar  agua  dos  cliafarizes,  depois  que  a  marca 
posta  por  ordem  da  Camará  Municipal  estiver  descoberta. 

N.°  6.  Lavar  roupa,  ou  outros  objectos,  na  margem 
direita  do  rio  Mondego,  desde  o  porto  dos  Bentos  inclu- 
sivamente até  ao  porto  dos  Oleiros  j  e  na  margem  esquerda 
e  no  alveo  do  rio,  todas  as  vezes,  que  a  agua  em  que  se 
lava,  vier  confundir-se  com  a  que  serve  para  provimento 
da  cidade. 

N.°  7.  Lavar  tripas,  ou  outros  debulhos  da  parte  de 
cima  do  porto  dos  Oleiros. 

N.°  8.  Estabelecer  barraca  para  banhos  sem  que  a 
Camará  designe  o  local,  respeitando-se  a  decência  pú- 
bhca. 

N.°  9.  Nadar  a  corpo  nu,  ainda  a  titulo  de  banho  ou 
lavagem,  em  qualquer  das  duas  margens,  desde  o  porto 
dos  Bentos  até  ao  sítio  da  Memoria,  com  excepção  dos 
menores  de  8  annos. 

N.°  10.  Lançar  animaes  mortos  e  objectos,  sejam  ou 
não  immundos,  nos  rios  e  ribeiras  públicas. 
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CxiPÍTULO  XV 

POLÍCIA  DAS  VALLAS 

Art.  38.     É  prohibido: 

N,°  1.  Fazer  cortes  nos  cômoros,  ou  marachões  das 
valias,  ou  seja  para  extrair  ou  introduzir  'nellas  as  aguas, 
ou  entrar  ou  saliir  com  barcos,  ou  facilitar  a  pesca. 

N.°  2,     Cavar  nos  cômoros  ou  marachões. 

N."  3.  Cravar  estacas  ou  fazer  tapumes  no  leito  das 
valias,  ainda  a  pretexto  de  pesca  ou  construcção  de  moi- 
nhos. 

N."  4.  Construir  pontes  ou  passadiços  de  um  a  outro 
lado,  sem  prévia  licença  da  Camará, 

N."  5.  Fazer  plantações  a  menor  distancia  de  cin- 
coenta  centimetros,  da  face  exterior  do  cômoro,  e  pôr 
«stacaria  fora  dos  limites  dos  prédios. 

N.°  6.     Alterar  ou  mudar  o  leito  e  direcção  das  valias. 

§  único.  Se  o  interesse  público,  ou  mesmo  particular, 
sem  oífensa  d'aquelle,  exigir  qualquer  dos  factos  prohibi- 
dos  'neste  artigo,  poderá  a  Camará  conceder  que  se  pra- 
ctiquem. 

Art.  39.     Todo  o  proprietário  é  obrigado: 

N.°  1.  A  limpar,  até  dia  de  S.  Miguel  de  cada  anno, 
a  valia  entre  a  sua  testada  respectiva. 

N.°  2.  A  extrahir  d'ella  todas  as  madeiras  e  lenhas 
que  as  correntes  ahi  depositarem. 

N.''  3.  A  retirar,  até  dia  de  S.  Miguel,  a  terra,  ramos 
e  estacas  com  que  tiver  feito  tapumes  para  regar  o  seu 
prédio,  o  que  lhe  é  permittido  na  testada  respectiva  sem 
licença,  mas  com  responsabilidade  pelos  prejuízos  resul- 
tantes. 

N.°  4.'  A  roçar  j^ela  mesma  occasião  as  silvas  e  outros 
vegeta  es,  que  impedirem  o  livre  curso  das  aguas. 
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N."  5.  A  coitar  os  troncos,  ramos  de  todas  as  arvo- 
res c  arbustos,  que  peudereui  sobre  o  leito  das  valUis. 

Art.  40.  Estas  disposições  são  applicaveis  ás  barro- 
cas, regueiras  e  sargetas,  que  prestam  servidiío  a  mais 
do  que  um  proprietário. 


CAPITULO  XVI 

POLÍCIA  DOS  CAMINHOS,  ESTRADAS, 
E  SERVIDÕES  PÚBLICAS 

Art.  41.     É  prollibido: 

N.°  1.  Lançar  nos  caminhos,  estradas,  e  servidões 
públicas,  pedras,  calhaus,  paus,  vegetaes,  ou  outros  obje- 
ctos. 

N."  2.  Fazer  estrimieiras  nos  mesmos,  estejam  ou  não 
calçados  ou  macadamisados. 

N.°  3.     Junctar  'nelles  montes  de  estrume. 

N."  4.  Fazer  cortes,  cômoros,  ou  couraças,  e  j^ôr  ma- 
rachas  no  leito  dos  mesmos,  a  fim  de  conduzir  aguas  plu- 
viaes  ou  de  rega  para  os  prédios  ou  afastal-as  d'elles. 

§  único.  Poder-se-ão  porém  conduzir  aguas  de  imi 
prédio  para  outro,  por  meio  de  aqueductos  sobterraneos, 
obtida  licença  prévia  da  Camará. 

N."  5.  Tapar  os  agueiros,  bueiros,  ou  aqueductos, 
que  dão  escoante  ás  aguas  dos  caminhos. 

N.°  6 .  Destruir  os  agueiros  que  existem,  ou  de  futuro 
for  necessário  construir  para  conservação  dos  mesmos. 

N."  7.  Lançar  as  aguas  do  seu  prédio  para  os  cami- 
nhos públicos. 

N."  8.     Vallar  os  prédios  ao  longo  d'aquelles. 

§  1.  As  valias  (barrocas  ou  sargetas)  existentes^de- 
verão  ser  entulhadas  ou  desfeitas,  sem  necessidade  de 
prévia  intimação,  até  o  dia  30  de  Junho  próximo. 


§  2.  Podem  porém  tolerar-se  estas  e  permittir-se  ou- 
tras de  futuro,  com  licença  da  Camará,  assignado  prévio 
termo  de  segurar  o  leito  dos  caminhos  com  muro  apro- 
priado. 

§  3.  E  mesmo  sem  licença  da  Camará  construil-as 
d'ora  avante,  com  tanto  que:  —  1."  distem  tanto  da  orla 
da  estrada,  quanta  é  a  profundura  do  vallado;  —  2."  ex- 
traliindo  'nessa  occasião,  e  nas  limpezas  futuras,  as  terras 
por  egual  para  ambas  as  margens. 

N.°  9.  Abrir  poços  para  extracção  d'aguas  juncto  aos 
caminhos. 

§  único.  São  applicaveis  a  este  as  disposições  do  nú- 
mero anterior. 

N.°  10.  Plantar  arvores  de  qualquer  qualidade  a  me- 
nor distancia  do  que  cincoenta  centimetros  da  orla  dos 
caminhos. 

N.°  11.  Fazer  escavações  no  leito  d'elles,  ou  nos  cô- 
moros lateraes. 

N.°  12.  Tirar  terra  ou  moliço  para  reforçar  os  cô- 
moros lateraes. 

N.°  13.  Construir  de  novo,  ou  alterar  a  forma  de 
qualquer  parede^  muro,  cômoro  ou  tapume  ao  longo  dos 
caminhos,  sem  licença  da  Camará. 

Art.  42.     Todo  o  proprietário  é  obrigado: 

N.°  1.  Atiraras  burras  ou  barreiras,  que  o  inverno 
ou  outro  accidente  fizer  cahir  sobre  os  caminhos. 

N.°  2.  A  cortar  os  troncos  e  ramos  das  arvores  e  ar- 
bustos, que  penderem  sobre  o  leito  dos  mesmos,  quando 
embaracem  a  viação. 

N."  3.  A  roçar  até  o  dia  de  S.  Miguel  de  cada  anno 
as  silveiras  dos  seus  prédios  confinantes  com  os  dictos. 
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CAPÍTULO  XVII 

POLÍCIA  DOS  BALDIOS  PUULICOS  E  liOCIOS 

Art.  43.     É  prohibido: 

N."  1.  Extraliir  pedra,  terra,  areia,  saibro,  leiva,  ou 
qual(|uer  outra  cousa  dos  baldios  e  rocios  e  outros  logares 
públicos. 

N.°  2.  Fazer  'nelles  obras,  que  prejudiquem  o  gòso 
do  público. 

N."  3.  Apascentar  gados  que  não  pertençatQ  aos  mo- 
radores vizinhos  da  freguezia  respectiva ;  mas  o  cabrum 
é  absolutamente  prohibido. 

Art.  44.  São  alem  d'isso  applicaveis  todas  as  dispo- 
sições contidas  nos  artigos  41  e  42. 

CAPÍTULO  XVIII 

POLÍCIA  DAS  AGUAS  DE  REGA 

Art.  45.  As  aguas,  que  não  pertencerem  a  alguém  de 
propiiedade,  por  título  ou  posse,  serão  distribuidas  por 
dois  louvados,  nomeados  pela  Camará  no  mez  de  De- 
zembro para  servirem  em  todo  o  anno  seguinte,  alem 
de  um  terceiro  para  o  caso  de  empate. 

Art.  46.  A  divisão  far-se-á  por  uma  vez  somente 
para  cada  prédio  em  cada  anno,  e  por  escala,  na  qual  vão 
designados  os  dias  e  horas  que  tocam  a  cada  um.  En- 
tende-se  que,  corrido  o  tumo,  compete  ella  do  mesmo 
modo  ao  primeiro  d'elle,  e  assim  seguidamente. 

Art.  47.     E  prohibido : 


N."  1.  Tirar  a  agiui  com  que  outrem  andar  reg-ando, 
ainda  que  a  esse  tempo  não  esteja  distribuída. 

N.°  2.  Aproprial-a  fora  dos  dias  e  horas,  que  lhe  for 
arbitrado,  sem  licença  d'aquelle  a  quem  ella  pertence. 

Art.  48.     Os  proprietários  são  obrigados: 

N.°  1 .     A  ir  tapar  ou  destapar  a  agua,  no  ponto  d'onde 

a  derivaram  pai-a  o  seu  prédio,  findo  que  seja  o  tempo 

que  lhe  pertencia. 

N."  2.     A  concorrer,  no  dia  designado  pelos  louvados, 

para  a  limpeza  das  presas,  poços  ou  aqueductos  com- 

muns,  sob  pena  somente  de  perderem  o  dii^eito  a  regar ; 

mas,  se  ja  tiverem  regado,  pagarão  a  muleta  respectiva. 


CAPITULO  XIX 

POLÍCIA  DOS  PRÉDIOS  RÚSTICOS 

Art.  49.     É  prohibido: 

N.°  1.  Atravessar  j)elos  prédios  alheios,  com  oppo- 
sição  dos  donos. 

§  único.  É  circumstancia  aggravante  o  ir  a  cavallo, 
ou  conduzir  bois  com  ou  sem  carro. 

N.°  2.  Entrar  'nelles  á  herva,  mato,  lenha,  moliço  e 
folhagem. 

N."  3.     Destapal-os. 

N.*'  4.     Aproveitar  os  objectos  do  tapume. 


CAPITULO  XX 

POLÍCIA  DOS  ANIilAEH 

Art.  50.     E  prohibido: 

N.°  1.  Conduzir  gado  de  qualquer  qualidade  que  seja, 
vaccum,  cavallar,  asinino,  muar,  cabrum,  ovelhum,  e 
suino,  de  prédio  para  prédio,  em  rebanho  ou  manada, 
excepto  quando  for  conduzido  pelas  estradas  e  caminhos 
vicinaes,  e  sem  que  toquem  em  propriedade  alheia. 

N.*^  2.  Apascental-o  ao  longo  das  estradas  e  valias  do 
concelho,  mesmo  á  corda  ou  soga. 

N."  3.  Introduzil-o  ou  deixal-o  entrar  em  prédio 
alheio,  sem  licença  do  dono. 

N,"  4.  Ter  animaes  perigosos,  como  cães,  touros  ou 
outros,  juncto  das  estradas,  ou  deixal-os  vaguear  pelos 
prédios  alheios,  afructados  ou  não  afructados, 

N."  5.  Deixar  andar  cães  pelas  fazendas  alheias, 
quando  afructadas. 

N.^  6.  Ter  pombas  sem  licença  da  Gamara  era  pré- 
dios, cujo  raio  seja  inferior  a  um  kilometro. 

N."  7.  Trazer  soltas  galinhas,  patos  ou  penís,  de  modo 
que  infestem  os  prédios  alheios. 

N."  8.  Deixar  de  enterrar  os  animaes  mortos,  lan- 
çando-os  a  descoberto  nos  logares  públicos,  ou  mesmo 
nos  prédios  próprios. 

Art.  51.  Os  animaes,  cujos  donos  não  forem  conhe- 
cidos, poderão  ser  apprehendidos  e  conduzidos  aos  paços 
da  Camará  Municipal  ou  cabeça  da  freguezia,  e  ahi  guar- 
dados e  sustentíidos  á  custa  dos  donos  respectivos,  em 
quanto  estes  não  prestarem  fiança  idónea  á  muleta. 
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CAPÍTULO  XXI 

POLÍCIA  DA  CAÇA  E  PESCA 

Art.  52.     É  prohibido: 

N.°  1.  Caçar  desde  o  1. '  de  Março  até  15  de  Julho 
de  cada  anno. 

N."  2.  Caçar  em  prédios  afructados,  sejam  ou  não 
murados  ou  vallados. 

N.°  3.     Matar  a  creação  nos  ninhos  e  lousas. 

Art.  53.  E  circumstancia  ag-gra vante  caçar  com  ra- 
toeira ou  qualquer  armadilha. 

Art.  54.     E  prohibida  a  pesca: 

N.°  1.  Desde  o  1.°  de  Março  até  31  de  Maio  de  cada 
anno. 

§  único.  Exceptua-se  a  do  sável  e  da  lampreia,  com 
rede  apropriada,  e  que  não  colha  o  peixe  miúdo. 

N.°  2.  Com  redes  de  malha  inferior  a  2  centimetros, 
ou  de  arrastar. 

Art.  55.  E  circumstancia  aggravante  pescar  com 
trovisco,  barbasco,  cal,  coca,  ou  outro  material  com  que 
se  mate  o  peixe. 

Art.  56.  A  caça  e  pescado  vindos  aos  mercados  no 
tempo  prohibido,  e  o  pescado  que  so  pôde  ser  colhido 
em  redes  prohibidas,  serão  apprehendidos  e  entregues  a 
algum  dos  asylos  da  cidade,  depois  de  levantado  o  auto 
respectivo,  que  sirva  de  base  a  ulterior  processo. 
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CAPITULO   XXII 


DISPOSIÇÕES  GEJíAES  E  PENA  ES 


Art.  57. 

É  estabelecida  a  i 

nulctii  : 

De  250  a 

1^000 

réis  pari 

i  as  infracções  aos 

Art. 

13 

u."  5 

Art. 

14, 

n.''^  3, 

5,7,8 

e  9 

Art. 

15 

n."'^  1 

3,  5,  6, 

7e  8 

Alt. 

16, 

11."=^  1 

a  18 

Art. 

17, 

n."^  1, 

2  e  3 

Art. 

18, 

n.*^"  1, 

4,  6,  7, 

lia  23  e 

25 

Art. 

21 

Ai-t. 

28, 

n.''  1 

2  e  3 

Art. 

29 

Art. 

30, 

n."'  2 

4e  6 

Art. 

32, 

n.°^  6 

e  7 

Art. 

33, 

n.°^  1, 

2,  4  e  f 

) 

Art. 

34, 

n."  2 

Ai't. 

35, 

n.'"*  1 

a  4 

Art. 

36, 

n.'^*  1 

a  5 

Art. 

37, 

n.°'  3, 

4,  5  eí] 

Art. 

3^, 

n."'  1 

a  5 

Art. 

39, 

n.''^  1 

a  5 

Art. 

41, 

n.''^  1, 

2,  3,  4, 

5,  10,11 

c  12 

Ai-t. 

42, 

n."^  1, 

2  e3 

Art. 

43, 

n."^  1, 

2  e  3 

Art. 

47, 

n.°^  1 

e  2 

Art. 

48, 

n."'  1 

e2 

Art. 

49, 

n."'  1, 

2  e  3 

Art. 

50, 

n.''  1, 

^,  o,  Oj 

G,  7e  8 

Ai-t. 

52, 

n."  3. 

De  1^000  a  5^000  réis  para  as  iiifi'ac(;ões  aos 
Art.  10,  n."  4 
Art.  12  ^ 

3 
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Art. 

13,  n."^  2,  3  c^  4 

Art. 

14,  nr  2  e  4 

Art. 

15,  n.''  2  e  4 

Art. 

18,  n.''  2,  3,  5,  8,  9,  10  c  24 

Art. 

23,  n.°^  1  e  2 

Art. 

28,  n."  4 

Art. 

30,  n.°^  3  e  5 

Art. 

34,  n."^^  3,  4  c  5 

Art. 

35,  n.°  5 

Art. 

37,n.°^  1,  2,  7,  8  elO 

Art. 

38,  n.°  6 

Art. 

41,  n.''  6,  7,  8  e  §§,  n.°=  9  e  13 

Art. 

49,  n."  4 

Art. 

50,  n.°  4 

Art. 

52,  n,''  1  e  2 

Art. 

54,  n.°*  1  e  2. 

De  5^000  a  10^000  réis  para  as  infracções  aos 
Art.  14,  n.''  1  e  6 

Art. 

30,  n.°  1 

Art. 

32,  m''  1  a  5 

Art. 

33,  n.°  3 

Art. 

34,  n.°  1. 

De  prisão  de  1  a  5  dias  para  as  infracções  aos 
Art.  10,  n.°^  1,  2  e  3 

Art. 

11,  n.''  1,  2  e  3 

Art. 

37,  n.°  9. 

De  prisão  de  5  a  20  dias  e  muleta  de  250  réis  diá- 

rios 
Art. 

para  as  infracções  ao 
23,  n."^  3  e  4. 

Art.  58.  Quando: — 1."  concurrerem  circumstancias 
aggravantes;  2."  e  se  der  o  caso  de  reincidência  dentro 
de  30  dias,  a  contar  da  primeira  transgressão,  a  muleta 
nunca  pôde  ser  inferior  ao  meio-termo  entre  o  máximo 
e  o  minimo. 
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Art.  59.  Pelas  infracções  relativas  aos  gados,  con- 
tam-se  tantas  muletas  quantas  as  cabeças  de  que  constar 
a  manada  ou  rebanho,  sendo  eavallar,  muar,  asinino  e 
vaccum;  e  por  metade,  sendo  de  outro  género. 

Art.  60.  Em  todos  os  casos  declarados  'neste  retíu- 
lamento  a  applicação  das  muletas  não  exclue  a  indemni- 
saçào  do  dimmo  público  ou  particular,  liavendo-o,  a  obri- 
gação de  repor  as  cousas  no  antigo  estado,  ou  pagar  a 
despesa,  que  'nisso  se  fizer,  e  a  de  fazer  as  obras  e  ser- 
viços a  que  se  6,  obrigado,  ou  pagar  a  despesa  em  as 
fazer. 

Art.  Gl.  São  responsáveis  pelas  miúctas  solidaria- 
mente o  amo  pelo  criado,  o  pae  pelo  filho  menor,  o  tutor 
pelo  tutelado,  o  administrador  e  arrendatário  pelo  senho- 
rio, e  este  por  aquelles. 

Art.  62.  Quando  a  transgressão  for  practicada  por 
dois  ou  mais  individues,  a  cada  um  d'elles  se  ajDplicará  a 
muleta. 

Art.  63.  A  nmlcta  imposta  por  um  facto  qualquer 
pôde  repetir-se  tantas  vezes  quantas  se  insistir  no  fixcto 
de  dia  a  dia. 

Ai-t.  64.  A  Camará  poderá  mandar  remover  para  os 
depósitos  do  Município  todos  os  materiaes,  objectos  da 
contravenção,  que  o  transgressor  teime  em  não  remover, 
e  approveital-os  ou  vendel-os  em  hasta  pública. 

Art.  65.  Proceder-se-á  á  prisão  do  contraventor,  para 
ser  reconhecida  a  sua  identidade ;  reconhecida  ella,  será 
logo  solto. 

Art.  06.     O  producto  das  muletas  pertence  metade  á 
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Camará  Municipal  e  metade  aos  officiaes  de  polícia,  por 
cuja  via  forem  cobradas. 

Art.  G7.  Pôde  qualquer  do  povo  accusar  as  trans- 
gressões das  posturas,  estabelecidas  em  beneficio  do  pú- 
blico ;  mas  as  das  que  tem  por  fim  resguardar  a  proprie- 
dade e  direitos  particulares,  so  procedem  sob  petição  dos 
lesados. 

Art.  68.  As  prescripções  de  polícia  urbana  são  appli- 
caveis  ás  aldeias  do  Concellio,  em  tudo  o  que  o  possam 
ser,  o  que  será  annunciado  por  editaes. 

Art.  69.  A  cidade  conta-se  desde  o  Porto  da  Pedra, 
Estação  do  caminho  de  ferro,  Quinta  do  Pio  (em  Cose- 
llias),  Portão  do  Cemitério,  Fonte  Nova,  Arcos  de  S.  Se- 
bastião, Baixa  d' Alegria,  e  O  da  Ponte. 


Approvadas  em  Sessão  Camarária  de  13  de  Novembro 
de  1863.  —  O  Escrivão  da  Camará,  Eduardo  Sousa  Pires 
de  Lima. 

António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco,  Presidente. 
João  António  dos  Sanctos  Neves  Dória,  Vice-Presidente. 
José  Francisco  d' Oliveira  Reis  (vencido  em  parte),  Fiscal. 
Diogo  José  dos  Sanctos  (vencido  em  parte). 
José  d' Oliveira  Roclm. 
Ricardo  Antunes  de  Macedo. 
Ruben  Pereira  de  Carvalho. 


o  Conselho  de  Districto,  em  sessão  de  31  de  Dezem- 
bro do  anuo  proximamente  lindo,  proferiu  o  seguinte 
Accordíio: — Os  do  Conselho  de  Districto  a  quem  foi 
presente  a  Collecção  de  Posturas  da  Camará  j\Iunicipal 
do  Concelho  de  Coimbra,  datadas  de  13  de  Novembro 
liltimo,  comprehendcndo  vinte  e  dois  capitulos  e  sessenta 
e  nove  artigos,  sobre  polícia  urbana  e  rural,  depois  de  as 
haverem  examinado,  accordam  em  dar-lhes  a  sua  appro- 
vação. 

Está  confoime,  tendo  sido  presentes — 'Presidente,  o 
Ex.™''  Governador  Civil,  Caetano  de  Seixas  eVasconcel- 
los;  Vogaes,  Dr.  Manuel  Marques  de  Figueiredo,  António 
Maria  Montenegro,  Dr.  Lourenço  d' Almeida  Azevedo,  e 
Dr.  José  Joaquim  Manso  Preto. 

Secretaria  do  Governo  Civil  de  Coimbra,  1  de  Janeiro 
de  1864. 

O  Secretario  Geral 
Diogo  Annes  de  Magalhães  Villas-hoas. 
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